



  

    [image: Transição ecossocial justa: uma perspectiva do Su Global]

  




  

    [image: Transição ecossocial justa: uma perspectiva do Su Global]

  




  

    

      [image: ]

    




    edição




    Tadeu Breda




    Luiza Brandino




    preparação




    Laura Castanho




    revisão




    Érico Melo




    Gabriela Marques Rocha




    diagramação




    Daniela Miwa Taira




    assistência de arte




    Yana Parente




    direção de arte & projeto gráfico




    Bianca Oliveira




    livro digital




    Cumbuca Studio


  






  

    [image: Transição ecossocial justa: uma perspectiva do Su Global]

  




  

    O caráter da transição, assim como seus resultados, dependerá de qual visão de mundo vai prevalecer; os cenários, nessas concepções, podem ir desde mundos barbarizados, cada vez mais espacial e socialmente segregados, até aqueles em que os humanos finalmente encontram maneiras de coexistir com o mundo natural e com outros humanos de um modo mutuamente enriquecedor. Entre os extremos, há toda uma gama de posicionamentos que ainda buscam preservar o status quo (business as usual ), através de diversas combinações de forças de mercado e políticas sociais e ambientais (como a “economia verde” proposta em 2012 na Conferência Rio+20), e que tão somente servirão como paliativos diante das múltiplas crises.




    — Arturo Escobar,




    Sentipensar con la tierra (2014)


  




  

    Sensíveis aos processos de mudança em curso na América Latina, com estalidos de esperança e novos impulsos populares, porém também conscientes do peso das forças retrógradas e oligárquicas, seguiremos nosso caminho a partir do Pacto Ecossocial e Intercultural do Sul. Com protestos e propostas, críticas e alternativas, retomaremos as ideias e os conceitos fundamentais, forjados nas últimas décadas, no calor das lutas: os Direitos da Natureza, o Bem Viver, a justiça redistributiva, os cuidados, as transições justas, a autonomia, o pós-extrativismo, os feminismos ecoterritoriais, a soberania e a autonomia alimentar. Por isso, defendemos outro pacto. Não o Pacto Verde hegemônico dos acordos e tratados firmados entre os de sempre, mas um pacto com a terra, a partir do Sul e para o Sul. Um pacto comprometido com outros modos de ser e estar com e no mundo.




    — Pacto Ecossocial e




    Intercultural do Sul (2022)


  




  

    Introdução




    Enfrentamos problemas modernos para os quais não há soluções modernas.




    — Milton Santos




    I




    Nós, a Humanidade, estamos na prorrogação da partida. Deixamos para trás o Holoceno, uma época caracterizada pela estabilidade climática que durou entre dez mil e doze mil anos e permitiu a expansão e o domínio do ser humano sobre a Terra. Hoje, vivemos o Antropoceno, no qual nos convertemos em uma força de transformação geológica com poder de destruição total. O Antropoceno remete a múltiplos indicadores, tais como a instabilidade climática, resultado do aquecimento global; a extinção em massa de espécies e a consequente perda de biodiversidade; as mudanças nos ciclos biogeoquímicos, fundamentais para manter o equilíbrio dos ecossistemas; e o aumento da população mundial e da concentração urbana, com a expansão de um modelo de consumo insustentável e de um regime alimentar global tóxico. Poderíamos acrescentar outros indicadores, mas acreditamos que esses já são suficientes para dar a dimensão do colapso que estamos atravessando.




    As mudanças são vertiginosas e há sérios riscos de já termos ultrapassado os limites planetários. Diante da gravidade da situação, pouco antes da pandemia de covid-19, circulou uma carta, assinada por mais de onze mil cientistas do mundo todo, alertando sobre a aceleração da crise climática: “É mais grave do que o previsto, ameaça os ecossistemas naturais e o destino da Humanidade”. Os prazos diminuíram, e os desafios nacionais, continentais e globais exigem audácia e firmeza, já que as “reações em cadeia do clima podem causar alterações significativas nos ecossistemas, na sociedade e nas economias, potencialmente tornando inabitáveis grandes extensões da Terra” (Ripple et al., 2019).




    Não é o caso de narrar aqui a longa história da degradação socioambiental, resultado da ação antrópica, ou de dar relevo ao acoplamento dramático entre os longos tempos geológicos e os curtos tempos sociais (Svampa & Viale, 2020a). Mas é preciso ressaltar que, não importa em que período localizemos o início do Antropoceno (a modernidade capitalista, a era dos combustíveis fósseis ou o pós-guerra), nos últimos trinta anos assistimos a um fenômeno de aceleração do metabolismo social. A Organização Mundial do Comércio (OMC) e a nova arquitetura econômica consolidaram um modelo de consumo cuja manutenção exige grande quantidade de matérias-primas e de energia, o que impulsiona o crescimento do metabolismo social, exercendo maior pressão sobre os bens naturais e os territórios. O resultado é um processo de mercantilização que abrange todos os fatores de produção — a água, as florestas, as sementes, os ecossistemas — e que compromete a continuidade da vida.




    Na verdade, a crise climática, que se apresenta em escala global e evoca responsabilidades geopolíticas, deve ser associada também a processos territoriais com dinâmicas locais e regionais específicas: a expansão da fronteira petrolífera e mineradora, as monoculturas ligadas ao agronegócio, o avanço da pecuária intensiva e a criação de animais em escala industrial, o aumento do desmatamento e da pesca predatória, a construção de megarrepresas, incluindo aspectos muito avançados da chamada “transição energética verde”, entre outros. Tudo isso é expressão direta da lógica mercantilizadora do capital, que, sobretudo no Sul Global, reconfigura os territórios, desaloja populações e destrói ecossistemas, conduzindo o planeta ao “terricídio”, como afirma a líder mapuche Moira Millán.




    A pandemia de coronavírus e a invisibilização das causas socioambientais que estão na sua origem acrescentam mais uma camada à crise vivida pela Humanidade. Muitas pesquisas apontam que a covid-19, assim como outras doenças e síndromes altamente infecciosas que eclodiram nas últimas décadas — ebola, gripe aviária, gripe suína, SARS, aids —, é resultado de dois tipos de causas intrinsecamente relacionadas: por um lado, a devastação dos ecossistemas e o avanço do desmatamento, que expulsam animais silvestres e liberam vírus altamente contagiosos e de caráter zoonótico, aproximando-os de zonas urbanas e possibilitando o salto interespécies (Quammen, 2012); por outro lado, a criação de animais em escala industrial (feedlots, megafábricas de aves e suínos), que se transformaram em um perigoso caldo de cultivo de vírus zoonóticos com potencial pandêmico. Assim, a covid-19 mostrou o vínculo estreito entre crise socioecológica, modelos de maldesenvolvimento (maldesarrollo) e saúde humana. Até março de 2020, o termo “zoonose” não fazia parte do nosso vocabulário comum — e talvez para algumas pessoas ainda seja um conceito excessivamente técnico ou distante —, mas é a chave para entender o que está por trás da pandemia: o desmatamento. E a aceleração das trocas comerciais e sociais em tempos de globalização neoliberal explicam a velocidade com a qual o vírus se espalhou pelo mundo. Por trás da crise sanitária global, há modelos produtivos insustentáveis e um grande colapso ecológico que trazem consigo não apenas o risco de novas pandemias como também inúmeros impactos sociais, ambientais e sanitários associados às mudanças climáticas, para os quais a Humanidade não está preparada, sobretudo nos países mais pobres.




    Não é de menor importância que a classe política mundial tenha optado por minimizar as causas socioambientais da pandemia, assumindo um discurso de guerra. A proliferação de metáforas bélicas impregnou as narrativas governamentais do Norte, sendo replicados no Sul Global, onde os presidentes apelaram constantemente à ideia do “inimigo invisível”, de “cerrar fileiras ante o inimigo comum”, metáforas para a coesão social diante do medo do contágio e da morte, mas que ocultam a raiz do problema, além de naturalizar o controle e a vigilância social, muito especialmente sobre os setores considerados mais problemáticos (os pobres, os presos, os desobedientes).




    No entanto, com todo o horror que trouxe à tona, a pandemia abriu um portal para pensar o que até então era considerado impensável. Em meio à crise, surgiu uma oportunidade: a de realizar transformações estruturais. A conjuntura extraordinária — sobretudo no início — ativou o “princípio de esperança” e desencadeou um processo de libertação cognitiva. Assim, propostas de transição ecossocial foram atualizadas, e o que parecia reservado a uns poucos especialistas e ativistas radicais entrou na agenda pública internacional. Cientistas e intelectuais de todo o mundo promoveram manifestos e propostas que incluíam desde uma agenda verde e uma renda básica universal até a anulação da dívida externa. Do Norte ao Sul Global, começaram a circular projetos nacionais e multilaterais de transição com diferentes nomes: Green New Deal ou Novo Pacto Verde, Pacto Verde Europeu, propostas de decrescimento, o Pacto Ecossocial e Intercultural do Sul, entre outros.




    O objetivo era construir um cenário de transição socioecológica, embora nem todas as propostas estivessem completas ou incluíssem esforços suficientes para articular justiça social, ecológica, étnica e de gênero, tampouco contemplassem uma dimensão geopolítica (Norte/Sul) para uma transição justa. De qualquer modo, instalou-se uma certeza: dada a crise extraordinária, a Humanidade deveria encarar o processo de mudança de regime socioecológico para proteger o tecido de relações e elementos necessários à vida antes que o colapso o fizesse de um modo desordenado, caótico e com o altíssimo custo de vidas humanas e não humanas e de ecossistemas.




    Uma das propostas emanadas da sociedade civil veio da América Latina: o Pacto Ecossocial e Intercultural do Sul. Trata-se de uma plataforma que lançamos primeiro na Argentina (Svampa & Viale, 2020b), em abril de 2020; depois, em junho do mesmo ano, em colaboração com ativistas e intelectuais vinculados às lutas ecoterritoriais de diversos países, como Brasil, Bolívia, Equador, Colômbia, Peru, Venezuela e Chile. Nesse cenário de crise civilizatória, o Pacto surgiu com o objetivo de disputar sentidos em torno da transição ecossocial, seja em nível global, continental ou nacional.




    O Pacto Ecossocial e Intercultural do Sul entende que a transição socioecológica implica uma transformação radical, democrática e democratizante, que aponta para uma mudança integral e para modelos capazes de articular justiça social e justiça ambiental; para práticas econômicas e produtivas embasadas na reciprocidade, na complementariedade e nos cuidados; para um novo pacto com a Natureza, pela sustentabilidade da vida digna. Desse modo, está centrado no paradigma de cuidados, na integração entre justiça social e ecológica (o que abrange a renda básica, a reforma tributária integral, a noção de dívida ecológica e a suspensão do pagamento das dívidas externas), numa transição socioecológica integral (não apenas energética mas também alimentar e produtiva) e na defesa da democracia e da autonomia (em termos de justiça étnica e de gênero). Trata-se de um programa coletivo que convida a construir imaginários sociais esperançosos: um acordo em prol de um destino compartilhado de transformação social e uma base para plataformas de luta nos mais diversos âmbitos de nossas sociedades.




    Dois anos após o início da pandemia, e com um cenário novo e catastrófico deflagrado pela guerra na Ucrânia e pelo genocídio em Gaza, o que se vislumbra sob o nome de “novo normal” revela, na verdade, o agravamento das crises social, econômica, ecológica e política. Adentramos a era do colapso não só ambiental como também ecológico e sistêmico: recessão econômica, concentração cada vez maior da riqueza, explosão das desigualdades, emergências climáticas e ameaça de extinção em massa, crescimento da extrema direita, além das crises energética e alimentar como consequências da guerra. Estamos atravessando uma perigosa policrise, pois, nas palavras de Adam Tooze (2022), há fortes elementos macroscópicos de incerteza, que tendem a se entrecruzar, escalar e potencializar uns aos outros. Estudos históricos que buscam elucidar como determinadas sociedades colapsaram ao longo da história revelam que não são apenas as dimensões ecológicas mas também as geopolíticas, como as guerras, que conduzem aos colapsos. Ou seja, aos fatores ambientais é necessário acrescentar “vizinhos hostis [e] parceiros comerciais”, e, é claro, a resposta da sociedade aos problemas ambientais (Diamond, 2006 [2007]).




    A crise energética, agravada pelas consequências da guerra na Ucrânia, gerou enorme retrocesso na agenda ecossocial, sobretudo quanto à descarbonização. Em um ato de desespero e de curto prazo, com o inverno batendo à porta, a Europa passou da transição para a segurança energética. Os europeus habilitaram o emprego de fontes de energia extremas (gás natural resultante de fracking ou fraturamento hidráulico e exploração offshore), autorizaram a reabertura de usinas movidas a carvão (na Alemanha, com a assinatura de um ministro do Partido Verde) e apostaram ainda mais em usinas nucleares (especialmente na França). O cenário internacional é, portanto, muito mais complexo: enfrentamos um retrocesso da agenda ambiental, uma militarização crescente e “o que pode ser propriamente caracterizado como uma nova Guerra Fria, que divide cada vez mais o sistema-mundo em blocos encabeçados pelos Estados Unidos e pela China, com possibilidades — e realidades — de guerra que poderiam nos levar a um holocausto nuclear” (Lander, 2022).




    Nós, do Sul Global, temos chamado atenção para as assimetrias históricas e o legado colonial que não apenas persistem como estão se aprofundando. Nesse contexto de crise multidimensional, a pressão dos centros capitalistas para extrair recursos naturais na periferia se intensificou, o que fez aumentar a dívida ecológica. Mas não se trata somente da expansão do já conhecido paradigma extrativista do Sul; a novidade hoje é a multiplicação de megaprojetos corporativos e de novas pressões extrativistas em nome da “transição verde”: cobalto e lítio para a produção de baterias de alta densidade energética, pau-de-balsa1 para turbinas eólicas, minerais para a transição, terras-raras, hidrogênio verde2 etc. Tudo voltado à exportação, para garantir o processo de descarbonização dos países do Norte, sem considerar que isso significa uma nova fase de expropriações na vida de milhões de mulheres, homens e crianças do Sul.




    A história se repete: o Sul Global é visto como “zona de sacrifício” e fonte inesgotável de recursos para os países do Norte, não apenas para os que são carentes dos chamados “recursos energéticos críticos” (como os europeus) mas também para os que os possuem (China, Estados Unidos, Rússia). Fica claro que, diante desse novo extrativismo ou colonialismo energético, não podemos mais acatar qualquer proposta de transição. Neste livro, procuramos demarcar os eixos da disputa em uma perspectiva do Sul Global e, em particular, da América Latina. Estamos convencidos de que devemos disputar e deixar bem claro o que entendemos por “transição ecossocial” e, sobretudo, por “transição energética”, sempre à luz das inúmeras experiências de lutas, propostas, estratégias e alternativas levadas a cabo por comunidades, povos, movimentos e organizações que atuam na defesa dos territórios nessa região do mundo.




    II




    Não podemos sucumbir à tentação distópica de pensar o colapso civilizacional como um destino único e inevitável. Em uma época de distopias globais, na qual “é mais fácil imaginar o fim do mundo do que o fim do capitalismo”, como dizia Fredric Jameson, nosso objetivo é repensar um horizonte emancipatório sem cair nas repetições cegas do passado nem em novos dogmatismos, sem nos deixarmos capturar pela figura do desencanto de certas esquerdas nem pela melancolia paralisante do catastrofismo. Esta é, desde já, uma aposta na resiliência, em um novo pacto com a vida.




    Nos dois primeiros capítulos, analisamos as conexões entre crise ecológica e emergência climática global, seus impactos e as dinâmicas territoriais a partir do Sul Global e, particularmente, da América Latina. Propomos navegar entre várias águas; aprofundamos diagnósticos críticos com relação aos modelos de maldesenvolvimento existentes, os quais são insustentáveis e cada vez mais capazes de danificar o tecido da vida. Analisamos os pontos cegos da visão hegemônica presentes tanto nos progressismos latino-americanos como nas narrativas conservadoras e neoliberais. Porque, a despeito de diferenças ideológicas e de mudanças de ciclos políticos, os governos latino-americanos não perderam a fé no mito do progresso e do desenvolvimento associado a uma visão produtivista.




    Entendemos que há muitas narrativas em disputa. Por isso, nos capítulos 3 e 4, damos destaque para as narrativas relacionais que se desdobram no calor das lutas socioterritoriais que estão na base do Pacto Ecossocial e Intercultural do Sul: por um lado, o Bem Viver e os Direitos da Natureza; por outro, os feminismos ecoterritoriais. Assim, jogamos luz sobre essas abordagens relacionais que enfatizam a interdependência ou inter-relacionalidade e propõem outros horizontes societais, baseados no cuidado da vida digna.




    No capítulo 5, mergulhamos nas propostas de transição ecossocial, sobretudo o Green New Deal e o Pacto Verde Europeu. Exploramos também a centralidade da dívida ecológica e climática do Norte Global em relação ao Sul. Na mesma linha, o capítulo 6 analisa os impactos causados no Sul Global pela chamada “transição verde” impulsionada pelo Norte. Para tanto, tomamos como exemplo o caso dos territórios do lítio, que abarcam os salares de Bolívia, Chile e Argentina. Trata-se de um ponto importante da nossa argumentação, pois sustentamos que o Sul Global não pode abraçar ingenuamente qualquer versão da transição, em especial se for baseada em novas formas de colonialismo energético, que implicam o sacrifício de nossos territórios e nossas populações.




    O capítulo 7 apresenta uma agenda de transição socioecológica justa, que nos direcione a outro cenário civilizatório: uma sociedade pós-fóssil na qual a justiça social esteja atrelada à justiça ambiental. Para isso, começamos desenvolvendo as bases do Pacto Ecossocial e Intercultural do Sul e centralizando a articulação entre justiça social e ambiental. No capítulo 8, expomos o que entendemos por “transição energética” e quais são os pilares de uma transição energética democrática, justa e popular. No capítulo 9, avançamos nos debates sobre transição produtiva, com ênfase na agroecologia, na soberania alimentar e na necessidade de uma transição urbana.




    Por fim, apresentamos algumas propostas acerca do papel do Estado e dos atores sociais neste momento de grave crise planetária. A pandemia e a policrise derivada da guerra nos colocaram em uma encruzilhada civilizatória, com novo dilemas políticos e éticos que exigem repensar a crise econômica e climática por um novo ângulo, tanto em escala (global/nacional/local) como em questões geopolíticas (relação Norte/Sul sob um novo multilateralismo). Poderíamos reformular o dilema da seguinte maneira: ou nos encaminhamos para uma nova normalidade num cenário mais autoritário, com mais precarização, mais extrativismo e colonialismo verde, no âmbito de um capitalismo do caos e de novas guerras imperiais; ou, sem sucumbir a uma visão ingênua, construímos uma globalização mais democrática, alicerçada no paradigma do cuidado, no reconhecimento da solidariedade e da interdependência como elos sociais e internacionais, com políticas públicas orientadas para uma nova agenda, num grande pacto ecossocial e econômico que aborde conjuntamente a justiça social e ambiental.
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    Este livro não teria sentido se não fosse inspirado pelas múltiplas lutas ecossocioterritoriais e pelas narrativas contra-hegemônicas que circulam especialmente na região latino-americana. Nossa proposta, longe de ser abstrata, está diretamente conectada às lutas dos povos do Sul, que resistem a diferentes extrativismos em defesa da terra e dos territórios. Somos inspirados pelos processos de reexistência locais e pelas práticas contra-hegemônicas concretas forjadas por povos originários, mulheres e jovens nas últimas décadas: Direitos da Natureza, Bem Viver, ubuntu, os comuns, paradigma dos cuidados, agroecologia, soberania alimentar, dívida ecológica, pós-extrativismos, pluriversos, autonomias e, sobretudo, a transição justa, popular e integral.




    Parafraseando José Carlos Mariátegui (2020), devemos utilizar as ferramentas que o pensamento político e socioecológico do Sul nos oferece não como “dogma”, fórmula ou rótulo, mas como uma “bússola” para nossa viagem. Assim, este livro não aspira a fornecer um itinerário estabelecido de antemão, mas, especificamente, um guia, um mapa. No momento atual, recorrendo novamente a Mariátegui, precisamos “pensar com liberdade”, e, para isso, “a primeira condição é abandonar a preocupação com a liberdade absoluta”. E ele conclui: “O pensamento tem a necessidade estrita de rumo e de objeto. Pensar bem é, em grande medida, uma questão de direção e de órbita”.




    




    

      

        	1 Ochroma pyramidale, endêmica da Amazônia, encontrada em diversas regiões da América do Sul e do Caribe. Conhecida como pau-de-balsa, pau-de-jangada, pata-de-lebre ou balsa, possui uma madeira muito leve, que tem sido utilizada amplamente na fabricação de hélices de turbinas eólicas. Com o aumento da demanda por fontes de energia renováveis, cresceu também o corte ilegal dessa árvore. [N.E.]





        	2 O hidrogênio pode funcionar como fonte de energia em substituição aos combustíveis fósseis. Pouco encontrado em sua forma pura, é necessário extraí-lo da água por meio de eletrólise. Quando esse processo utiliza fontes de eletricidade renováveis, como eólica ou solar, recebe o nome de “hidrogênio verde”. [N.E.]



      


    


  




  

    1 Maldesenvolvimento e resistências sociais na América Latina




    O desenvolvimento ocupa a posição central de uma constelação incrivelmente poderosa. Não existe nada na mentalidade moderna que possa ser comparado a ele como força condutora do pensamento e do comportamento. Ao mesmo tempo, poucas palavras são tão tênues, frágeis e incapazes de dar substância e significado ao pensamento e à ação. […] No entanto, ainda que careça, por si mesmo, de toda denotação precisa, está firmemente assentado na percepção popular e intelectual.




    — Gustavo Esteva, “Desarrollo” (1996)




    O desenvolvimento como ideologia hegemônica




    No calor das diversas revoluções políticas e econômicas dos séculos XVIII e XIX, as noções de “progresso” e “civilização” foram moldando uma determinada cosmovisão ou grande narrativa sobre a modernidade. Essas ideias-força geraram um espaço comum de representações e crenças que atravessaria não apenas a ideologia das classes dominantes mas também o discurso emancipatório das classes operárias. No século XX, os conceitos de “progresso” e “civilização” foram substituídos pela categoria “desenvolvimento”, que foi permeando o imaginário ocidental e colonial até integrar o senso comum hegemônico. Trata-se de um imaginário enraizado no pensamento clássico ocidental que pressupõe uma concepção produtivista do progresso, fundamentada nas conquistas materiais e na ascensão da economia à condição de “ciência” paradigmática para conduzir e interpretar tais processos. Essa concepção produtivista se impôs, trazendo consigo o carrossel de produção, consumo e crescimento, e o crescimento transformou-se em desenvolvimento (Naredo, 2006). O crescimento do produto interno ou da renda nacional era tido como desejável e generalizável, sem levar em consideração seu conteúdo, suas externalidades ou suas consequências, eclipsando a deterioração social e ambiental que acarretava. A produção deixou de ser um “meio” para se transformar em um “fim”, e o crescimento econômico foi favorecido em detrimento da distribuição, de modo que o grau de desenvolvimento de um país passaria a ser medido por sua capacidade de produção, ou seja, pelo conjunto de bens e serviços que produz (PIB). Assim surgiu o mito do crescimento econômico, cujas duas maiores consequências seriam o reducionismo econômico, por um lado, e a crença no caráter infinito dos recursos naturais, por outro.




    Essa visão produtivista está associada a uma concepção dualista e antropocêntrica da Natureza, que concebe o humano como um ser externo e não integrado ao mundo natural. Pensadoras ecofeministas localizam o surgimento dessa ontologia dualista no período final do Renascimento europeu, quando são abandonadas as visões holísticas e se consolida uma perspectiva mecanicista e instrumental da Natureza (Merchant, 1983 [2025]). Esse dualismo também se expressou nas relações de gênero e na esfera do conhecimento, a exemplo da dominação de outras culturas consideradas não modernas e/ou não ocidentais, o que deu origem a uma narrativa modernizadora, desenvolvimentista, patriarcal e colonial.




    O mito do crescimento econômico ganhou novo fôlego no fim da Segunda Guerra Mundial (1939-1945), com o reconhecimento da hegemonia estadunidense e o início do processo de descolonização na África e na Ásia. A partir desse período, foram criadas instituições econômicas e organismos internacionais dedicados ao tema do desenvolvimento, entre eles a Organização das Nações Unidas (ONU, até então conhecida como Liga das Nações), a Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO) e as comissões econômicas para as diversas regiões: a Comissão Econômica das Nações Unidas para a Ásia e o Extremo Oriente (Escap) em 1947, a Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe (Cepal) em 1948 e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird, depois batizado como Banco Mundial) em 1944, entre outros. Em 1944 também foi criado o Fundo Monetário Internacional (FMI).




    A noção de “desenvolvimento” associada a crescimento econômico e redução da pobreza entrou na agenda internacional graças ao discurso de posse do presidente dos Estados Unidos Harry Truman em 1949. No contexto da Guerra Fria, os “programas de desenvolvimento” estabeleciam uma nítida distinção entre “países subdesenvolvidos” e “desenvolvidos” (Esteva, 1996). O discurso sobre o desenvolvimento estabeleceu uma estrutura de dominação dicotômica: subdesenvolvido/desenvolvido, pobre/rico, avançado/atrasado, civilizado/selvagem, centro/periferia.




    Em um gesto de subordinação e submissão generalizadas, os países dependentes e periféricos aceitaram esse estado de coisas e a noção de “subdesenvolvimento” ao serem nomeados como países “em desenvolvimento”. No início de 1960, a ONU anunciou a “década do desenvolvimento”, fundamentada na ideia de que a transferência tecnológica dos países ricos para os pobres resolveria os problemas da Humanidade. Em nome do desenvolvimento, os países centrais colocaram em prática operações de intervenção e interferência nos assuntos internos dos países “subdesenvolvidos” ou “em vias de desenvolvimento” por meio do FMI e do Banco Mundial, entre outras instituições. As comunidades e as sociedades do Sul Global foram — e ainda são — reordenadas para se adaptar ao desenvolvimento, que se converteu no destino comum da Humanidade e em uma obrigação inquestionável.




    Em meio a essa corrida alucionada, quando ficou claro que as promessas do desenvolvimento não se cumpririam, começou-se a atribuir qualificativos ao conceito (Quijano, 2000): desenvolvimento econômico, social, local, global, rural, sustentado ou sustentável, ecodesenvolvimento, etnodesenvolvimento, desenvolvimento humano, desenvolvimento endógeno, com equidade de gênero, codesenvolvimento, desenvolvimento transformador etc. Apesar dos adjetivos, a premissa era a mesma.




    Na América Latina, direitas, esquerdas e populismos nacionalistas correram para alcançar a meta do desenvolvimento. O marxismo, filho da modernidade em sua concepção da Natureza, também o foi em sua visão de desenvolvimento associado à expansão infinita das forças produtivas. Ainda que, nas últimas décadas, as esquerdas marxistas e populistas tenham revalorizado a matriz comunitário-indígena, sobretudo na América Latina, grande parte dos seus adeptos continua tendo como referência a visão dominante do desenvolvimento, vinculada à ideologia hegemônica do progresso e assentada na expansão das forças produtivas e no crescimento indefinido.




    Ao breve percurso que apresentamos aqui, cabe somar um elemento típico da cultura e da história latino-americanas: a ilusão eldoradista,3 mito fundador que exacerba a ideia de riqueza econômica associada às vantagens naturais e maximiza a ideia de benefícios econômicos por meio de uma rentabilidade extraordinária, súbita, promovendo uma visão mágica do desenvolvimento. A ilusão eldoradista dos bens naturais é precursora da ilusão desenvolvimentista e de seu ideal acelerado, isto é, da ambição por um crescimento veloz propiciado pelo descobrimento de algum recurso estratégico para a exportação: ouro, prata, látex, café, banana, guano, cobre, petróleo, lítio, soja, gás — e, mais recentemente, hidrogênio verde, entre outros.




    Maldesenvolvimento e ambientalismos populares




    Desde o final dos anos 1960, a própria natureza dos processos e programas de desenvolvimento foi questionada, assim como sua capacidade de suprir os imperativos relacionados ao bem-estar humano. Surgiram, portanto, diversas correntes críticas ao desenvolvimento (Unceta, 2009), e a primeira delas enfocava a pobreza e a desigualdade, no contexto da chamada “guinada social” dos anos 1970. Era difícil admitir que o grau de desenvolvimento tivesse aumentado, enquanto a pobreza, o desemprego e o subemprego, ou a desigualdade, não haviam diminuído, a despeito do incremento do PIB per capita.




    O segundo viés de críticas dizia respeito à progressiva deterioração do meio ambiente e dos bens naturais. Como indicava Os limites do crescimento, relatório publicado em 1972, seria impossível replicar no mundo inteiro o dito “desenvolvimento”, isto é, o estilo de vida dos países centrais, pois esse modo de vida coloca em risco o equilíbrio ecológico global ao esgotar os recursos naturais (Meadows et al., 1972 [1978]). Nos anos 1980, nasceu nos Estados Unidos o movimento por justiça ambiental, vinculado às lutas das comunidades afro-americanas, cujos bairros eram os mais afetados pelas atividades poluentes, como aterros de resíduos tóxicos e instalações industriais. Na mesma época, surgiram as mobilizações socioambientais dos países do Sul, que reconhecidos analistas como Martínez-Alier (2005 [2018]) batizariam de “ecologismo popular” ou “ecologismo dos pobres” — corrente que crescia em importância e que enfocava conflitos ambientais, provocados local, nacional e globalmente pela reprodução mundializada do capital, pela nova divisão internacional e territorial do trabalho e pela desigualdade social. Tudo isso levaria a uma distribuição desigual dos conflitos ambientais, prejudicando muito especialmente as populações mais vulneráveis. Além disso, Martínez-Alier afirma que, em muitos conflitos ambientais, os pobres se alinhavam à preservação dos recursos naturais não por convicção ecologista, mas com o fim de preservar as suas formas de vida. Em suma, os anos 1970 marcaram a entrada da questão ambiental na agenda global. Surgiram instituições internacionais e novas plataformas de intervenção, como o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (Pnud), movimentos ecologistas, os primeiros partidos verdes (tendo o Partido Verde alemão como modelo) e numerosas ONGs, com tendências e origens ideológicas muito divergentes.




    Uma terceira esfera de crítica ao desenvolvimento remetia à falta de equidade de gênero e, por fim, à falta de correspondência entre crescimento econômico e respeito à liberdade e aos Direitos Humanos. É nesse contexto que nasce a noção de “maldesenvolvimento”, que busca denunciar e ressaltar o fracasso global e sistemático dos programas de desenvolvimento, tanto nos países chamados “subdesenvolvidos” como nos “desenvolvidos”. O maldesenvolvimento se refere a problemas “que afetam o sistema em seu conjunto e representam um declínio na satisfação das necessidades humanas e/ou nas oportunidades para as pessoas” (Unceta, 2009).




    O maldesenvolvimento é uma categoria esclarecedora, pois oferece um componente duplo, relacionado a aspectos empíricos (um diagnóstico observável, mensurável) e à crítica (o indesejável). No contexto da globalização assimétrica, pautada pela dinâmica de expropriação, o conceito de “maldesenvolvimento” recobra atualidade, pois pode nos ajudar a elucidar tanto o fracasso do ideal e da promessa do desenvolvimento quanto as diferentes dimensões do “mal viver” observadas nas sociedades do Sul.




    Na América Latina, Gustavo Esteva e Arturo Escobar questionaram a noção de “desenvolvimento”, assim como a pensadora ecofeminista indiana Vandana Shiva, que interpretou esse conceito a partir da lógica Norte/Sul. Para Shiva (1995), o desenvolvimento levou a uma ocidentalização das categorias econômicas, e sua implementação exigiu que as potências ocupassem as colônias e destruíssem as economias naturais locais. A geração de excedentes comerciais se transformou, desse modo, em fonte de pobreza para as colônias e levou, inclusive, à criação de colônias internas. O desenvolvimento, portanto, se traduziu em maldesenvolvimento, isto é, em uma continuação do processo de colonização, um modelo baseado na exploração ou exclusão da mulher (ocidental e não ocidental), na exploração e degradação da Natureza, e na exploração e destruição gradual de outras culturas. O crescimento econômico subtraiu recursos dos mais necessitados, só que, em vez de potências coloniais, os exploradores eram “as novas elites nacionais”. O desenvolvimento — um projeto culturalmente tendencioso — “destrói os estilos de vida saudáveis e sustentáveis e cria uma verdadeira pobreza material ou miséria, ao deixar de atender às necessidades de subsistência para desviar recursos para a produção de mercadorias” (Shiva, 1995). A pobreza provocada pelo desenvolvimento ameaça a sobrevivência de milhões de seres humanos e não humanos neste planeta. Logo, o maldesenvolvimento significa a violação da integridade de sistemas orgânicos interconectados e interdependentes e ativa um processo de exploração, desigualdade, injustiça e violência.




    Mas não nos deixemos enganar: o contrário de maldesenvolvimento não é “bom desenvolvimento” — conceito que é, sem dúvida, um oximoro — e sim “justiça ambiental”, que implica o direito a um meio ambiente seguro, saudável e produtivo para todos; que considera o meio ambiente em sua totalidade, incluindo suas dimensões ecológicas, físicas, construídas, sociais, políticas, estéticas e econômicas (Acselrad, 2004). Esse enfoque, que enfatiza a desigualdade dos custos ambientais, a falta de participação e de democracia, o racismo ambiental em relação aos povos originários expulsos de seus territórios em nome de projetos insustentáveis, a injustiça de gênero e a dívida ecológica, está nas origens dos ambientalismos populares e hoje se dissemina entre os povos do Sul Global.




    Rumo ao Consenso das Commodities




    O poder organizador do desenvolvimento e sua capacidade de encantamento são tão fortes que, quando a questão ambiental foi introduzida na agenda internacional, nos anos 1980, a meta era o “desenvolvimento sustentável”. A ordem dos termos não é irrelevante. A sustentabilidade foi definida de modo frágil, subordinada ao desenvolvimento, e a proteção da Natureza acabou sendo submetida ao fetiche do crescimento econômico infinito como solução e regulação das necessidades humanas.




    Por volta do ano 2000, a globalização neoliberal promoveu um retorno do imaginário do desenvolvimento associado ao produtivismo e à exploração de recursos naturais. Na América Latina, com o aumento dos preços das matérias-primas (commodities) e a aceleração do metabolismo social impulsionada pela OMC, o mito sobre a nossa histórica abundância de recursos naturais foi atualizado. Entre 2003 e 2013, período conhecido como “boom das commodities”, a cotação internacional dos produtos primários refletiu nas balanças comerciais das economias latino-americanas, promovendo seguidos superávits fiscais. A região passou, assim, do Consenso de Washington, caracterizado por ajuste estrutural e predomínio do capital financeiro, para o Consenso das Commodities, baseado na exportação em grande escala de bens primários, no crescimento econômico e na expansão do consumo (Svampa, 2013). Além do signo ideológico, essa conjuntura de rentabilidade extraordinária permitiu a retomada de uma visão produtivista do desenvolvimento.




    O Consenso das Commodities se diferenciou por uma dinâmica complexa, vertiginosa e recursiva, que convém ser lida em uma perspectiva múltipla. Do ponto de vista econômico, traduziu-se na tendência de reprimarização, visível na reorientação para as atividades primário-exportadoras, de escasso valor agregado. Isso se agravou com a ascensão da China, que passou a ser uma sócia importante da América Latina. De modo geral, esse processo consolidou a região como uma “economia adaptativa” em relação aos diferentes ciclos de acumulação — e acima das retóricas políticas do período, associadas à defesa da autonomia econômica e à soberania nacional. Seja em nome das “vantagens comparativas”, seja em nome da subordinação à ordem geopolítica mundial, tanto os governos progressistas quanto os mais neoliberais e conservadores aceitaram como “destino” o novo Consenso das Commodities, que historicamente reservou para a América Latina o papel de exportador de Natureza, minimizando as consequências ambientais, os efeitos socioeconômicos (novos contextos de dependência e consolidação de enclaves de exportação) e sua tradução política (o disciplinamento e a coerção da população).




    A expansão das fronteiras do capital entrava em uma nova fase. Fosse pela linguagem crua da expropriação, característica da perspectiva neoliberal, ou pelo viés progressista, que defende o controle do excedente pelo Estado, a América Latina voltava a alimentar a ilusão desenvolvimentista. A ideia central era de que, graças às oportunidades econômicas, seria possível encurtar rapidamente a distância com relação aos países industrializados. O imaginário eldoradista exacerbou o mito do crescimento acelerado e da rentabilidade extraordinária, destruindo qualquer noção de limite. Não importa se, na realidade, os resultados são medíocres ou negativos: a capacidade de obturação ou encerramento epistêmico desse imaginário é incomensurável.




    As consequências da ilusão desenvolvimentista são o maldesenvolvimento e o “mal viver”, resultados do avanço das fronteiras do extrativismo, da expropriação e criminalização das populações e da destruição dos ecossistemas. Além disso, em função das características da apropriação de territórios e das novas desigualdades sociais, étnicas e de gênero que produzem, os modelos de maldesenvolvimento apenas podem ser impostos através de um retrocesso das liberdades e dos Direitos Humanos. Por isso, as consequências do maldesenvolvimento não são exclusivamente “ambientais” nem estão relacionadas somente à violação dos denominados direitos coletivos; o ataque sistemático às liberdades individuais mais básicas, necessário para a imposição desse modelo, tem levado a um retrocesso que entrelaça o extrativismo à violação generalizada dos direitos civis e políticos, e suspende o que se entende por “democracia”.




    Não por acaso, a América Latina é a região do mundo onde ocorre o maior número de assassinatos de defensores da terra e do meio ambiente. Segundo a ONG Global Witness (2014), entre 2002 e 2013 foram registrados 908 assassinatos de ativistas ambientais em todo o mundo, dos quais 83,7% (760 casos) ocorreram na América Latina. Houve um aumento nas mortes entre 2007 e 2009, coincidindo com o período de multiplicação dos projetos extrativistas, como se pode ver nos programas de desenvolvimento de diferentes governos. Em 2016, dos duzentos assassinatos de ativistas ambientais, 60% aconteceram na América Latina, e esses números se repetiram em 2017.4




    Neoextrativismos e guinada ecoterritorial




    Em meio à proliferação dos projetos extrativistas e das violências territoriais que os acompanham, criou-se, na América Latina, o conceito de “neoextrativismo”. Como modelo de acumulação, o extrativismo tem uma vasta história, que atravessa a longa memória latino-americana e se associa ao nascimento do capitalismo moderno, ou seja, à demanda por matérias-primas nos centros metropolitanos. Com o boom das commodities, a categoria foi retomada — e acrescida do prefixo “neo” — para assinalar uma continuidade em relação a esses processos históricos e para abarcar sua atualização no contexto da crise ecológica planetária e da relação Norte/Sul.




    Definimos o neoextrativismo ou os extrativismos do século XXI como um modo de apropriação da Natureza e um modelo de desenvolvimento baseado na superexploração em grande escala de bens naturais, em geral não renováveis, destinados à exportação. O neoextrativismo também se caracteriza pela expansão desenfreada das fronteiras de exploração em direção a novos territórios e ecossistemas estratégicos, até há pouco não valorizados pelo capital (Svampa, 2019; Svampa & Viale, 2020a). O termo designa, portanto, uma gama de atividades que incluem desde a megamineração a céu aberto, a expansão das fronteiras petrolífera e energética (com o fraturamento hidráulico e a exploração offshore), a construção de grandes represas hidrelétricas e outras obras de infraestrutura (hidrovias, portos, corredores interoceânicos) até as diferentes formas de monocultura ou monoprodução, exemplificadas pelo agronegócio (extensas lavouras de soja, milho etc.), a superexploração pesqueira e a monocultura florestal.




    Essa ampliação e atualização do conceito de “extrativismo” é resultado de um aumento acelerado do metabolismo social, gerado pela globalização neoliberal dos últimos trinta anos. Em nome do progresso e do desenvolvimento, esses processos aprofundaram as assimetrias sociais e ambientais do Norte Global e das potências emergentes em relação aos países do Sul, cujos governos apostaram com força na intervenção vertical nos territórios, com o objetivo de exportar massivamente matérias-primas e bens naturais. Assim, a expansão de atividades extrativas em larga escala, de caráter predatório e altamente contaminante, provocou fortes impactos sociais, sanitários e ambientais, aumentando a dívida ecológica do Norte e a quantidade de “zonas de sacrifício” no Sul Global.




    Embasados no Consenso das Commodities, os governos latino-americanos tentaram justificar o neoextrativismo e a degradação ambiental levantando a bandeira da redução das desigualdades, opondo o aspecto social ao ambiental, o que criou uma situação paradoxal. Por um lado, buscavam minimizar a correlação entre contaminação ambiental e pobreza — uma constante típica dos países do Sul —, com o objetivo de deslegitimar as lutas socioambientais, associando-as à ação de ONGs estrangeiras e/ou a setores de classe média. Por outro lado, se estabeleceu uma agenda seletiva de direitos, que excluía as demandas socioambientais do campo dos Direitos Humanos, buscando invisibilizar grande parte das reivindicações indígenas e camponesas por terra e território. Sem dúvida, nos primeiros anos do boom das commodities, o crescimento econômico foi visível, o que se traduziu em uma importante redução da pobreza e, em alguns casos, até mesmo na diminuição das desigualdades. Lamentavelmente, hoje sabemos que foi um processo efêmero — a pobreza pode ter diminuído, mas a desigualdade permanece. A lucratividade extraordinária do período foi abocanhada pelos setores mais ricos: entre 2002 e 2015, a fortuna das elites cresceu em média 21% ao ano, um aumento seis vezes maior que o do PIB da região, de 3,5% ao ano (Benza & Kessler, 2020). Entre 2013 e 2014, segundo a Oxfam, 10% das pessoas mais ricas da América Latina detinham 37% da renda. Mas, se considerada a riqueza, esses dados se elevavam de modo aterrador, mostrando que os 10% mais ricos acumulavam 71% da riqueza e do patrimônio, enquanto o 1% mais privilegiado ficava com 41% (Oxfam, 2015, p. 10, 39).
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